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INSTRUÇÃO NORMATIVA  

01/2020 

 

Considerações iniciais 

 Conforme estabelece a Lei nº 1.108 de dezembro de 2003 em seu art. 5 § 2º º Para o 
desempenho de suas atribuições constitucionais e as previstas nesta Lei, o Coordenador 
do Sistema de Controle Interno poderá emitir instruções normativas, de observância 
obrigatória no Município, com a finalidade de estabelecer a padronização sobre a forma 
de controle interno e esclarecer dúvidas. 

Objetivo 

Orientar a Administração Municipal e Secretarias Municipais, acerca de procedimentos 
para contenção e controle de gastos, visando preservação de recursos, tento em vista a 
diminuição de arrecadação da receita, e para que as receitas não vinculadas possam ser 
destinadas ao combate do Covid-19, caso seja necessário.   

Procedimentos 

O Controle Interno Municipal fiscalizará as restrições aqui impostas, visto que o controle 

deve ser prévio, concomitante e posterior. 

 

Art. 1º Ficam suspensas as despesas públicas decorrentes das seguintes atividades:  

 

I- prorrogação e celebração de novos contratos que impliquem em acréscimo de 

despesas;  

II- Aquisição de imóveis e de veículos;  

III- aquisição de móveis, equipamentos e outros materiais permanentes;   

IV- Contratação de cursos, seminários, congressos, simpósios e outras formas de 

capacitação e treinamento de servidores públicos, inclusive instrutória interna, que 

demandem o pagamento de inscrição, aquisição de passagem aérea, nacional e 

internacional, concessão de diárias e verba de deslocamento.  

V-  

 

Parágrafo Único – A suspensão não se aplica a Secretaria da Saúde Municipal.  

      

Art. 2º Deverão ser objeto de nova análise, por parte de cada órgão e entidade:  

 

I- as licitações em curso, bem como aquelas a serem instauradas para aquisição de bens 
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e contratação de obras e serviços, para o fim de determinar sua prioridade, objetivando 

a redução de seus quantitativos, de modo a ajustá-los às estritas necessidades da 

demanda imediata e à disponibilização orçamentaria; 

II- os contratos em vigor, parcerias público e instituições privadas devem ser reavaliados 

com objetivo de detectar sua essencialidade e caso não haja, optar pela suspensão 

objetivando a economicidade, com base na lei Nº 13.019 de 31 de julho de 2014 em seus 

artigos 55 e 57.  

§ 1º - após a reavaliação a que se refere o inciso II do caput deste artigo, a secretaria ou 

setor iniciará de forma imediata e na forma da lei, a renegociação dos contratos vigentes, 

pedindo adequação para que os serviços continuem sendo prestados, caso não seja 

possível optem pelo suspenção, com vistas à redução dos preços ou quantitativos 

contratados, não podendo dessas ações resultar:  

I- aumento de preços;  

II- redução da qualidade de bens e serviços;  

III- outras modificações contrarias ao interesse público.   

Parágrafo único – Após a realização das reavaliações, deve ser encaminhado ao 

Controle Interno relatório contendo justificativa sobre a suspenção ou redução dos 

contratos, para que este controle posse emitir parecer favorável ou contrario a decisão.    

    

Art. 3º Caberá a cada Secretaria e Setor promover a economia e o bom uso dos recursos 

financeiros, adotando no âmbito de suas competências, medidas necessárias para o 

controle e redução de gastos, com as seguintes despesas: telefonia, água. energia 

elétrica, combustível e demais despesas com aquisição de material de consumo, 

restringindo-se ao mínimo indispensável ao bom funcionamento, evitando gastos 

desnecessários ou considerados adiáveis.         

          

Disposições Finais  

 

Art. 4º O prazo para cumprimento do art. 2º incisos I, II será de 15 (quinze dias), 

sendo esse o prazo para encaminhamento de relatório ao Controle Interno.   

 

Art.5° Essa Instrução Normativa terá vigência de 60 (sessenta dias), podendo ser 

prorrogada por igual período.    

 

Art. 6º Entrará em vigor um dia após ser encaminhada as secretarias e setores do 

município de Pinheiro Preto/SC.   
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Pinheiro Preto, 07 de abril de 2020. 
 

 

                        Bruna Bertoncello                                                                  Ana Paula Cardoso 
Coordenadora do Controle Interno de Pinheiro Preto              Controladora 

               

 


